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P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I P A L  

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETOS 

DECRETO Nº 5081, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 

ALTERA O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o horário de funcionamento da Sede da Prefeitura 

Municipal, que no dia 17 de novembro de 2023, em caráter excepcional, 

será realizado das 07:00 às 12:00h. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 14 de novembro de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEIS 

ALTERA A LEI Nº 533, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art.1º O art. 2º, da Lei nº 533, de 30 de dezembro de 2005, que dispõe 

sobre o serviço de transporte de táxi no município de Vargem Alta e dá 

outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º A Permissão para exploração do serviço de táxi poderá ser 

exercido por pessoa física ou Microempreendedor Individual. 

§1º Quando exercido por pessoa física os seguintes requisitos devem 

ser cumpridos: 

I – Inscrição no cadastro fiscal da Prefeitura Municipal de Vargem alta; 

II – Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Pública Municipal; 

III – Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 

(CPF); 

IV - Inscrição no INSS como motorista autônomo estando em dia com 

as obrigações pecuniárias; 

V – Prova de Habilitação Profissional em vigência e atualizada; 

VI – Apresentação de atestado de Antecedentes Criminais que não 

contenha condenação, com sentença transitada em julgado; 

VII – Certificado de Registro do Veículo, comprovando a propriedade e 

do seguro obrigatório de responsabilidade civil. 

§2º Quando exercido por Microempreendedor Individual os seguintes 

requisitos devem ser cumpridos: 

I – estar inscrito no cadastro fiscal da Prefeitura Municipal de Vargem 

alta; 

II – Certidão Negativa de débitos junto à Fazenda Pública Municipal; 

III – Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

V - Inscrição na Receita Federal como optante pelo Simples Nacional, 

enquadrado no respectivo CNAE e estar em dia com as obrigações 

pecuniárias; 

VI – Prova de Habilitação Profissional em vigência e atualizada; 

VII – Apresentação de atestado de Antecedentes Criminais que não 

contenha condenação, com sentença transitada em julgado, em nome 

do microempreendedor; 

VIII – Certificado de Registro do Veículo, comprovando a propriedade e 

do seguro obrigatório de responsabilidade civil. 

IX - Havendo a inclusão de condutor auxiliar, apresentação do contrato 

de prestação de serviço, contrato de trabalho ou carteira de trabalho 

registrada. 

§3º Será outorgada apenas uma Permissão a cada profissional. 
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Art. 18 Para o serviço de táxis admitir-se-ão apenas veículos 

automóveis, respeitado as especificações do Código de Trânsito 

Brasileiro e legislação complementar as que forem definidas pelo 

Município e cuja fabricação não ultrapasse a 10 (dez) anos, 

comprovada pelo certificado de propriedade do veículo, e com cor 

padronizada. 

Art. 2º Permitir-se-á aos detentores de permissão para exploração do 

serviço de táxi, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta 

Lei, mediante requerimento, a transferência de profissional autônomo 

para Microempreendedor, desde que preenchidos os requisitos.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta/ES, 14 de novembro de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

LEI COMPLEMENTAR Nº 084, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 

(REFIS) EM ATRASO, E ESTABELECE NORMAS PARA A 

COBRANÇA EXTRAJUDICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal de Recuperação Fiscal – 

REFIS VARGEM ALTA 2023, destinado a promover a regularização de 

créditos tributários e/ou não tributários da Fazenda Pública do Município 

de VARGEM ALTA/ES inscritos ou não em dívida ativa, em execução 

fiscal ou a executar, parcelados administrativamente ou judicialmente 

ou a parcelar, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento do 

imposto declarado. 

§1° Os créditos a que se refere o caput deste artigo incluem todos os 

impostos, taxas e multas municipais e os demais créditos de natureza 

não fiscais que estiverem na condição de vencidos até a data de 31 de 

dezembro de 2022. 

§2º Aos créditos não tributários a que se refere o caput deste artigo, 

inclui-se os decorrentes dos Autos de Infração sanitários, lavrados por 

descumprimentos das medidas qualificadas para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrentes do surto causado pelo novo 

coronavírus (COVID-19), conforme Lei Municipal nº 1.350/2021, 

Decretos Municipais n° 0426/1999, 4142/2020, 4252/2020, 4443/2021, 

4445/2021, 4451/2021, 4457/2021, 4458/2021, 4471/2021, 4472/2021. 

Art. 2º - O ingresso do contribuinte dar-se-á por opção do sujeito 

passivo, através de Termo de Adesão (Anexo I), a partir da data de 

publicação desta lei até o dia de 11 de dezembro de 2023, dispensado 

de pagamento de Taxa de Serviços Administrativos. 

§1º Tratando-se de crédito inscrito em Dívida Ativa, ajuizado para 

cobrança executiva, o pedido de parcelamento deverá, ainda ser 

instruído com o comprovante do pagamento das custas e despesas 

judiciais e dos honorários de sucumbência por ventura existentes em 

processo judicial, suspendendo-se a execução por solicitação da 

Procuradoria Geral do Município, até a quitação do parcelamento. 

§2° Tratando-se de crédito inscrito em Dívida Ativa e protestado, só 

será concedida a autorização para cancelamento do protesto após 

pagamento da primeira parcela do acordo, se responsabilizando o 

contribuinte pelo pagamento dos valores correspondentes aos 

emolumentos cartorários. 

Art. 3º - O parcelamento poderá ser efetuado em no máximo 24 (vinte 

quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas, obedecidos os valores 

estabelecidos no art. 5º desta Lei. 

§ 1º O pagamento da parcela única ou 1º parcela será em até 05 (cinco) 

dias úteis após o contribuinte efetuar o protocolo do Termo de Adesão 

ao REFIS VARGEM ALTA 2023, no Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Vargem Alta e obter o deferimento do REFIS VARGEM 

ALTA 2023. 

§ 2° Vencidas e não quitadas 03 (três) parcelas contínuas ou 

alternadas, perderá o contribuinte direito aos benefícios desta Lei. 

Art. 4° - A consolidação abrangerá todos os débitos lançados ou 

denunciados espontaneamente pelo contribuinte requerente, inclusive 

os acréscimos legais relativos à multa de mora, juros de mora e 

atualização monetária e demais encargos previstos na legislação 

vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, os 

decorrentes de obrigações acessórias, os parcelamentos em curso 

relativos às parcelas vincendas e vencidas e os débitos inscritos em 

Dívida Ativa, mesmo que em cobrança judicial ou extrajudicial. 

Art. 5° - O débito consolidado na forma desta Lei não poderá ser inferior 

ao equivalente a 10 (dez) UFMVA – Unidade Fiscal do Município de 

Vargem Alta por parcela para pessoa física e 15 (quinze) UFMVA – 

Unidade Fiscal do Município de Vargem Alta para pessoa jurídica, 

vigente à época do parcelamento. 

Art. 6° - Nos casos em que o contribuinte possuir débitos relativos a 

mais de um tributo ou possuir cumulativamente dívidas de natureza 

tributária e não tributária, será emitido parcelamento único. 

Parágrafo único - Quando o contribuinte possuir de forma cumulada 

débitos relativos aos casos previstos no §1º e §2° do art. 1º desta lei, 

deverá ser emitido parcelamento próprio para cada situação. 

Art. 7° - Os contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas, que optarem pelo 

Programa, poderão parcelar suas dívidas na seguinte forma: 

§1º - Quanto aos débitos de natureza tributária e não tributária, salvo 

no caso previsto no §2º deste artigo: 

I - com redução de 90% (noventa por cento) da multa de mora, juros de 

mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte que 

optar pelo pagamento em parcela única; 

II - com redução de 80% (oitenta por cento) da multa de mora, juros de 

mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte que 

optar pelo pagamento em até 6 (seis) parcelas; 

III - com redução de 60% (sessenta por cento) da multa de mora, juros 

de mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte que 

optar pelo pagamento entre 7 (sete) e 12 (doze) parcelas; 

IV - com redução de 40% (quarenta por cento) da multa de mora, juros 

de mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte que 

optar pelo pagamento entre 13 (treze) e 24 (vinte e quatro) parcelas; 

§2º - Quanto aos débitos de natureza não tributária, decorrentes dos 

Autos de Infração sanitários, lavrados por descumprimentos das 

medidas qualificadas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrentes do surto causado pelo novo coronavírus (COVID-

19): 
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I - com redução de 95% (noventa e cinco por cento) da multa de mora, 

juros de mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte 

que optar pelo pagamento em parcela única; 

II - com redução de 90% (noventa por cento) da multa de mora, juros 

de mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte que 

optar pelo pagamento em até 12 (doze) parcelas; 

III - com redução de 80% (oitenta por cento) da multa de mora, juros de 

mora e multa por inscrição em Dívida Ativa, para o contribuinte que 

optar pelo pagamento entre 13 (treze) e 24 (vinte e quatro) parcelas; 

§3º - O pagamento das parcelas será nos termos do artigo 3° desta Lei. 

Art. 8° - Em qualquer das hipóteses previstas nesta Lei, o valor das 

parcelas negociadas não poderá ser inferior a: 

I - 10 (dez) UFMVA – Unidade Fiscal do Município de Vargem Alta para 

débitos de responsabilidade de pessoa física; 

II - 15 (quinze) UFMVA – Unidade Fiscal do Município de Vargem Alta 

para débitos de responsabilidade de pessoa jurídica. 

Art. 9° - O atraso no pagamento das parcelas mensais sujeitará os 

valores à incidência dos encargos moratórios previstos na legislação 

tributária municipal. 

Art. 10° - O contribuinte será excluído do REFIS VARGEM ALTA 2023 

no caso de inobservância de qualquer das exigências estabelecidas 

nesta Lei. 

§1º A rescisão do acordo de parcelamento acarretará: 

I – o vencimento antecipado das parcelas não pagas. 

II - restabelecimento do débito ao status anterior à formalização do 

acordo, com perda de todos os benefícios e descontos concedidos; 

III - a inscrição do débito remanescente em dívida ativa, 

independentemente de qualquer aviso ou notificação; 

IV - a cobrança judicial do débito remanescente ou o prosseguimento 

da execução já proposta, independentemente de qualquer aviso ou 

notificação; 

V - a cobrança extrajudicial do débito remanescente, com envio da 

Certidão de Dívida Ativa – CDA a protesto, independentemente de 

qualquer aviso ou notificação; 

§ 2º Para efeito de aplicação do disposto no § 1º deste artigo, considera-

se como débito remanescente o valor total do débito, com todos seus 

acréscimos, antes da celebração do acordo, descontados os valores já 

pagos. 

Art. 11 - Fica autorizado novo parcelamento de dívida ao contribuinte 

que tenha efetuado parcelamento até a data da publicação desta Lei, 

que esteja inadimplente e pretenda gozar dos benefícios do desconto 

previstos no artigo 7°. 

§ 1° O contribuinte que esteja em dia com o parcelamento da dívida 

poderá gozar dos benefícios desta lei, sobre as parcelas vincendas. 

§ 2° Para fazer jus ao desconto da multa de mora, juros de mora e multa 

por inscrição em Dívida Ativa, no caso de já ter feito o parcelamento do 

débito, o contribuinte deverá fazer nova confissão espontânea do débito 

parcelado, vencido ou a vencer, constituindo novo objeto de 

parcelamento. 

Art. 12.-. A adesão ao programa de que se trata esta Lei sujeita ao 

contribuinte: 

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no Art. 1° 

desta Lei; 

II - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 

nesta Lei; 

III- manutenção automática dos gravames decorrentes de medida 

cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal;  

IV - pagamento pontual das parcelas do programa instituído por esta 

Lei; 

V - renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, 

bem como a desistência dos já interpostos. 

Art. 13- O Poder Executivo Municipal regulamentará por Decreto esta 

Lei após a sua publicação, caso seja necessário. 

Art. 14 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 

consignadas no orçamento em vigor. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 16 - Revogam-se as disposições contrárias. 

Vargem Alta/ES, 14 de novembro de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 
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ANEXO I 

"TERMO DE ADESÃO" 

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL— REFIS VARGEM ALTA 2023 

  

1. Dados do Contribuinte: 

Nome: 

______________________________________________________________ 

Endereço:  

______________________________________________________________ 

CPF/CNPJ: 

______________________________________________________________ 

Nº de Inscrição: 

______________________________________________________________ 

Nome do responsável (em caso de pessoa jurídica): 

______________________________________________________________ 

 

CPF:    

______________________________________________________________ 

  

2. Descrição da Dívida: 

Origem:  

______________________________________________________________ 

Valor Original: R$ ________ 

Juros: R$ _______________ 

Multa: R$ _______________ 

Valor Total (com correção monetária):  

R$ _________________________________________________________ 
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3. Opção de Parcelamento: 

Quantidade de parcelas: _____________________ 

Desconto: _____________ % (                                                                      ) 

Descontos sobre às multas de mora, juros de mora e multa por inscrição em 

Dívida Ativa, incidente sobre os créditos tributários e não tributários da Fazenda 

Pública do Município de VARGEM ALTA/ES inscritos ou não em dívida ativa, 

em execução fiscal ou a executar, parcelados administrativamente ou 

judicialmente ou a parcelar, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento 

do imposto declarado. Devendo ser observados os critérios previstos na Lei do 

PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL— REFIS VARGEM ALTA 2023. 

  

4. Declarações: 

DECLARO, de forma irretratável, aceitar expressa e integralmente todas as 

normas e condições contidas na Lei nº ______ /2023, para ingresso e 

permanência do Programa de Recuperação Fiscal do Município de Vargem 

Alta/ES. Visto do Contribuinte: 

__________________________________________________ 

DECLARO desistir expressamente de todas as impugnações, defesas e 

recursos administrativos ou judiciais relativos aos débitos inclusos no REFIS, 

reconhecendo e confessando as respectivas dívidas.  Visto do Contribuinte: 

___________________________________________________ 

DECLARO em dever ao Município de Vargem Alta/ES os valores relacionados, 

no campo 2. 

 Visto do Contribuinte: 

__________________________________________________ 

  

5. Preenchimento apenas para casos de ações judiciais: 

DECLARO ter ciência que em casos de ações judiciais com bens em garantia, 

os gravames serão mantidos automaticamente até a quitação do parcelamento.  

Visto do Contribuinte: 

____________________________________________________. 

  

Vargem Alta/ES, ____ de _________________de 2023. 

  

Assinatura do Contribuinte: __________________________ 

 

Assinatura do Servidor: _____________________________
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LICITAÇÃO 

Aviso de Dispensa de Licitação 

ID CidadES: 2023.071E0700001.09.0074 

O Município de Vargem Alta/ES, torna público para conhecimento dos 

interessados, que em conformidade com a Legislação pertinente, 

ratifica a Dispensa de Licitação, com fundamento na LEI 8666/93, na 

contratação da empresa DIRETA CERTIFICACAO DIGITAL LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 

29.186.612/0001-00, especializada no SERVIÇO DE RENOVAÇÃO 

CERTIFICADO DIGITAL, SEM MÍDIA, o valor global da presente 

contratação é de R$ 565,00 (quinhentos e sessenta e cinco reais), 

conforme planilha orçamentária presente no processo de licitação com 

protocolo nº 006394/2023.  

 

Vargem Alta, 14 de novembro de 2023. 

 

Elieser Rabello  

Prefeito Municipal 

________________________________________________________ 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL 

CONTRATO Nº 148/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023 

ID: 2023.071E0700001.01.0026 

RESCIDENTE: Prefeitura Municipal de Vargem Alta. 

RESCINDIDA: FORZA DISTRIBUIDORA LTDA  

OBJETO: Rescisão unilateral referente ao contrato nº 148/2023, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2023, com objeto Contratação 

de empresa para aquisição de equipamentos e máquinas agrícola, para 
atender a Secretaria Municipal de Agricultura de Vargem Alta/ES, pelos 
motivos expostos nos autos de protocolo nº 6064/2023. 

DATA DA RESCISÃO:  01/11/2023 

SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. 

Vargem Alta, 14 de novembro de 2023 

_______________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

________________________________________________________ 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL  

CONTRATO Nº 150/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023 

ID: 2023.071E0700001.01.0026 

RESCIDENTE: Prefeitura Municipal de Vargem Alta. 

RESCINDIDA: VALENCE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 

OBJETO: Rescisão unilateral referente ao contrato nº 150/2023, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2023, com objeto Contratação 

de empresa para aquisição de equipamentos e máquinas agrícola, para 

atender a Secretaria Municipal de Agricultura de Vargem Alta/ES, pelos 

motivos expostos nos autos de protocolo nº 6064/2023. 

DATA DA RESCISÃO:  01/11/2023 

SECRETARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. 

Vargem Alta, 14 de novembro de 2023 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

________________________________________________________ 

CONVÊNIOS 

TERMO DE FOMENTO N.º 006/2023 

Processo 5173/2023 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

VARGEM ALTA E A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE VARGEM 

ALTA. 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados, de um lado, 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.723.570/0001-33, com 

sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, neste ato representado por Elieser Rabello, 

brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador da Carteira de 

Identidade nº 366.631-SPTC/ES e do CPF/MF nº 756.501.937-20, 

doravante denominado MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI 

DE VARGEM ALTA, entidade privada sem fins lucrativos, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.288.737/0001-16, com sede à Rua 

Felipe David, 96, Centro, Vargem Alta - ES, CEP: 29.295-000, neste ato 

representado por Maria Izabel Agrizzi David, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº 505.879 SSP-ES e do CPF/MF nº 772.847.717-04, 

doravante denominado (a) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - 

OSC, resolvem firmar o presente TERMO DE FOMENTO, amparados 

pela Lei Federal Nº 13.019/2014 e alterações, Instrução Normativa Nº 

001/2016 (Versão 02) e Lei Municipal Nº 1471, de 31 de outubro de 

2023 e mediante as Cláusula e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

1.1. Constitui objeto deste TERMO DE FOMENTO a Cooperação 
financeira para a Associação Pestalozzi de Vargem Alta, visando 
proporcionar repasse de recursos referente ao Plano de Trabalho do 

Programa de Estruturação da Rede de Serviços do SUAS referente à 
emenda parlamentar 202330930009. 

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Justificativa 

2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do (a) 
Inexigibilidade de Chamamento  Nº 005/2023. 

CLAÚSULA TERCEIRA - Das Obrigações 

3.1. Para fiel cumprimento do objeto pactuado na Cláusula Primeira 
deste termo de fomento, as partes obrigam-se a: 

3.1.1. O MUNICÍPIO 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho, 
observadas as parcelas e a periodicidade contidas no cronograma de 
desembolso; 

b) acompanhar, orientar e supervisionar a execução deste termo de 
fomento; e 

c) analisar e aprovar as prestações de contas dos recursos 

transferidos por força deste termo de fomento. 

3.2. A OSC 

a) utilizar os recursos para pagamentos de despesas de custeio e até 

60% dos recursos com pagamento de despesas com profissionais, 
conforme  constante no plano de trabalho. 

b) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos transferidos pelo MUNICÍPIO; 

c) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da atividade 
executada, inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais deles resultantes, não gerando para o MUNICÍPIO 
obrigação ou outro encargo de qualquer natureza; 

d) manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta 

bancária individualizada e aberta exclusivamente para este fim; 

e) aplicar imediatamente os recursos recebidos em caderneta de 
poupança de instituição financeira; 

f) prestar contas dos recursos transferidos, semestralmente, 
remetendo à Prefeitura, através da Gerência de Convênios, unidade de 
serviço subordinada ao Gabinete do Prefeito. 
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CLÁUSULA QUARTA – Dos recursos financeiros 

4.1. Para a execução do objeto deste termo de fomento  dar-se-á o valor 
total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser repassado em parcela 
única, correndo as despesas à conta de recursos da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social: 

Órgão: 070 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social 

Projeto/ Atividade: 070100.0824200102.094 - Pessoa com deficiência 

Ficha: 0000122 

Elemento de Despesa: 33504300000 - Subvenções sociais 

Fonte/ Recurso: 16600000000 - Transferência de recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - FNAS 

4.2. O MUNICÍPIO transferirá os recursos previstos nesta cláusula em 

favor da OSC, no Banco: 021 - Banestes, Agência: 0187, Conta 
Corrente N.º 37.606.209. 

CLÁUSULA QUINTA – Da vigência 

5.1. O presente termo de fomento vigerá a partir da data de sua 
publicação até 30 de novembro de 2024, conforme prazo previsto no 
anexo Plano de Trabalho para a execução de seu objeto, prorrogáveis 

por igual período, mediante Termo Aditivo de Prazo, salvo denúncia por 
escrito de qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 

5.2. Sempre que necessário, mediante proposta da OSC devidamente 
justificada, e após o cumprimento das demais exigências legais e 
regulamentares, serão admitidas prorrogações de prazo de vigência do 
presente termo de fomento. 

CLÁUSULA SEXTA - Das Penalidades 

6.1. A inobservância pela OSC de cláusula ou obrigação constante 
deste termo ou de dever originado de norma legal ou regulamento 

pertinente implicará na imediata devolução dos recursos repassados 
conforme constam na cláusula segunda. 

6.2. O presente convênio poderá ser rescindido se for comprovado 

qualquer das irregularidades mencionadas em uma das cláusulas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Prestação de Contas 

7.1. A prestação de contas final deverá ser apresentada até 30 (trinta) 

dias após a data de extinção do termo de fomento, instruída com os 
seguintes documentos: 

a) ofício de encaminhamento;  

b) relatório da execução da Receita e da Despesa; 

c) relação de Pagamentos (nome do fornecedor, CNPJ, nota fiscal, data 
da nota, data e número do cheque e valor);  

d) conciliação Bancária, mesmo quando o saldo for zero;  

e) cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de 
engenharia, quando for o caso de obras, atestado pelo engenheiro 

responsável; 

f) cópia de Notas Fiscais, com Certidões do FGTS e INSS do 
fornecedor, quando for o caso. Em caso de pagamento a pessoa física, 

poderá ser apresentado recibo de pagamento, desde que contenha as 
informações da entidade (nome, CNPJ, endereço), os dados da pessoa 
física (nome, endereço, CPF), o tipo de serviço prestado com o 

respectivo valor, a data de emissão e a assinatura das partes;  

g) extrato mensal da conta bancária do período;  

h) relatório de cumprimento do objeto, onde deverá conter, no mínimo, 

as seguintes informações: quantidade de pessoas atendidas e faixa 
etária, relatório fotográfico das atividades desenvolvidas, benefícios 
alcançados e dificuldades encontradas. 

Parágrafo único Para a prestação de contas parcial, deverão ser 
apresentados os documentos listados nos itens a a g. 

CLÁUSULA OITAVA – Das Penalidades 

8.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, 

o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 
penalidades: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar termos de fomento, termos de colaboração e 
contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

c) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público 

ou celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada. 

Parágrafo único A sanção estabelecida no item c, conforme o caso, é 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 

10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLAÚSULA NONA – Do Acompanhamento da Execução 

9.1. O MUNICÍPIO fará o acompanhamento da execução do objeto do 
presente Termo de fomento , além do exame das despesas, com a 
avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a 

sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos. 

9.2. Fica nomeado (a) o (a) servidor (a) Marcela de Freitas Oinhas 
Salles (titular) e Roselane Pastor Conti (suplente) como gestor deste 

Termo de fomento, que se responsabilizará por:  

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 

problemas detectados; 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de 

que trata o art. 59, da Lei n. 13.019/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão 

10.1. Este termo de fomento poderá ser rescindido por conveniência de 

qualquer dos partícipes, contando que essa intenção seja notificada ao 
outro, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Foro 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta-ES, para dirimir 
qualquer controvérsia fundada no presente termo de fomento.  

11.2. E por estarem justos e conveniados, de acordo com as cláusulas 

e condições ora fixadas, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito legal, perante as testemunhas 
abaixo assinadas. 

Vargem Alta-ES, 14 de novembro de 2023. 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

PELO MUNICÍPIO 

MARIA IZABEL AGRIZZI DAVID 

Presidente da Associação Pestalozzi de Vargem Alta 

PELA OSC 

________________________________________________________ 
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